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Processo nº 0096579-61.2007.8.19.0001 (2007.001.094547-0)
JEFERSON BARROSO ALVES e DENISE DE FREITAS ALVES opuseram embargos à execução hipotecária promovida por BANCO BRADESCO S/A em face de JULIO CEZAR CRESPO BARROCA e sua mulher SOLEDADY APARECIDA CARRARA BARROCA, em atendimento à citação determinada nos autos da execução, por ocasião de decisão que rejeitou exceção de pré-executividade. Naquela oportunidade, o Juízo entendeu que a cessão de direitos celebrada entre os executados (mutuários) e os embargantes não implicava a ilegitimidade passiva dos executados, mas apenas permitia o ingresso do cessionário no processo de execução, na qualidade de assistente, para o que determinou sua citação. Nestes embargos, alegam, em síntese, falta de interesse processual e inépcia da inicial, requerendo a denunciação da lide à alienante, Soledady Aparecida Oliveira Carrara. No mais, dizem que, em maio de 2003, pagaram a última das 180 prestações, no valor de R$ 216,02. No entanto, o agente financeiro, no mês subsequente, passou a cobrar-lhes prestações de R$ 1.275,33, as quais foram pagas até o mês de abril de 2004, quando não mais puderam suportá-las em razão de estarem estas comprometendo sua capacidade financeira. Por tal motivo, ingressaram com ação perante a 42ª Vara Cível (processo 2004.001.091307-1), na qual, mediante perícia, foram apuradas irregularidades cometidas pelo agente financeiro, razão pela qual requerem a suspensão da execução e dos presentes embargos. Requerem, ainda, seja o agente financeiro condenado a adotar o Plano de Equivalência Salarial (PES) e a refazer todos os cálculos, mantendo-se o pacto inicial. Gratuidade deferida às fls. 190. Impugnação aos embargos às fls. 193-234. Preliminarmente, alega a inadequação da via eleita. No mérito, em suma, diz que sempre cumpriu o disposto no contrato de financiamento imobiliário, o qual não prevê a cobertura do Fundo de Compensação de Variação Salarial, criado para quitar o saldo devedor remanescente nos contratos de mútuo habitacional firmados pelo PES/CP. Aduz, ainda, que o contrato não possui nenhum tipo de vício que possa ensejar nulidade. Réplica às fls. 240-244. Audiência de conciliação restada infrutífera, às fls. 253. Prolatada sentença extinguindo o feito, às fls. 256-257, face ao entendimento de impossibilidade de assistência em processo de execução, fora aquela anulada em sede de apelação (fls. 289-298). Passo a decidir. Não se executa propriamente a hipoteca, mas o crédito hipotecário vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação, cujo instrumento se encontra nos autos principais, tal como permite o artigo 1° da Lei n° 5741/1971. Sobre as noções de certeza, liquidez e exigibilidade, ensina LUIZ FUX, em seu livro A Reforma do Processo Civil, Ed. Impetus, 2006, p. 97: Certa é a obrigação induvidosa, resultante do título executivo. Incerta é a obrigação estimada pelo credor, como, v.g., a fixação unilateral pelo exeqüente de uma dívida não fundada em título algum, ou a pretensão de cobrança por via executiva de perdas e danos quantificadas pelo mesmo. A certeza que se exige deve estar revelada pelo título executivo, muito embora a natureza abstrata da execução permita a discussão da causa debendi. Em suma, a obrigação deve ser certa quanto à sua existência, e assim o é aquela assumida pelo devedor e consubstanciada em título executivo, muito embora ao crédito possa opor-se o executado, sustentando fatos supervenientes à criação da obrigação. Exigível é a obrigação vencida. ..... A exigibilidade confunde-se com o requisito do ´inadimplemento do devedor´; .... Líquida é a obrigação individuada no que concerne ao seu objeto. O devedor sabe ´o que deve´ ..... ´A liquidez indica quantitativa e qualitativamente o conteúdo da obrigação´, fixando os limites de atuação do Estado para atingir o escopo satisfativo a que se propõe o processo executivo. Como se vê, o mero questionamento do título não é capaz de torná-lo incerto. Por sua vez, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem como inafastável a liquidez do título mesmo quando há cobrança de encargos abusivos, o que justificaria tão somente a redução do valor exequendo: REsp 594773 / RS Relator Ministro BARROS MONTEIRO Quarta Turma Julgamento em 13/12/2005 DJ 03.04.2006 p. 348 EXECUÇÃO. NOTA PROMISSÓRIA. VINCULAÇÃO A CONTRATO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. ENCARGOS TIDOS COMO ABUSIVOS. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO AFASTA A LIQUIDEZ. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, HÁBIL A EMBASAR A EXECUÇÃO. - A nota promissória constitui título executivo, em nada afetando para a sua eficácia a circunstância de haver sido emitida em razão de débito constante de um contrato. - A liquidez do título não fica prejudicada pela alegação de cobrança abusiva de determinados encargos, devendo os eventuais excessos ser decotados do montante exeqüendo. Recurso especial conhecido e provido. Sobre o título em discussão, houve pronunciamento judicial pelo Juízo da 42ª Vara Cível, confirmado pela Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça deste Estado (Processo 0089432-86.2004.8.19.0001), declarando o valor da dívida em R$ 70.087,29, em 18/07/2007, conforme laudo cuja cópia se encontra às fls. 336-341. Assim, considerando que a execução foi promovida pelo valor de R$ 78.106,65 em 22/03/2004, os embargos devem ser parcialmente acolhidos para reduzir o valor exequendo de acordo com o que já foi judicialmente reconhecido. Pelo que, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para reduzir o valor exequendo para o montante de R$ 70.087,29, em 18/07/2007, conforme laudo de fls. 336-341, sem prejuízo dos encargos incidentes desde então. Face à sucumbência recíproca, honorários se compensam e custas são devidas pela metade por cada parte, observado o artigo 12 da Lei n° 1060/1950 em relação à parte autora, conforme deferimento às fls. 190. Transitada em julgado, certifique-se nos autos principais e intime-se para pagamento das custas. No silêncio, oficie-se ao FETJ e arquivem-se sem baixa. Satisfeitas as custas, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 08.04.2013.
